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•  Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 
PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Edição de Legislação 

 
LEI Nº 6075, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2011 obriga as concessionárias a 
divulgarem informações relativas aos direitos dos motoristas que 
trafegam pelas rodovias concedidas no estado do rio de janeiro. 
 
Art. 1º As concessionárias de rodovias, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, ficam obrigadas a 
divulgar informações sobre os direitos dos motoristas que utilizam as rodovias concedidas, no 
mínimo, mediante as seguintes formas: 
 
I - cartazes afixados, permanentemente, nas praças de pedágio, em local de fácil visualização e 
leitura; 
II - cartilhas ou folhetos distribuídos, mediante campanhas semestrais, aos usuários; 
III - "menu" constante de páginas das concessionárias na internet. 
 
Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às sanções e multas, na forma 
do Código de Defesa do Consumidor, a serem aplicadas pelo órgão regulador do serviço. 
 
Art. 3º As concessionárias dispõem do prazo de 90 (noventa) dias, a partir da publicação da 
presente Lei, para se adequarem a seu cumprimento. 
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Fonte: site da ALERJ 

(retornar ao sumário) 
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VERBETE SUMULAR Nº. 251 
AUXÍLIO-ACIDENTE 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL EM 
CASO DE NÃO MEDIAR ATIVIDADE LABORATIVA 
“Incabível a revisão de renda mensal inicial do auxílio suplementar com base no 
art. 201, § 2º, da Constituição Federal.” 
REFERÊNCIA: Processo Administrativo nº. 0032047-42.2011.8.19.0000 - 
Julgamento em 19/09//2011 - 
Relator: Desembargadora Maria Augusta Vaz Monteiro de Figueiredo. Votação 
unânime. 
 
VERBETE SUMULAR Nº. 252 
AUXÍLIO-ACIDENTE E AUXÍLIO SUPLEMENTAR 
IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO COM APOSENTADORIA 
APÓS 10 DE NOVEMBRO DE 1997 
“Incabível a acumulação de aposentadorias com auxílio acidente ou auxílio 
suplementar de sinistro posterior a 10 de novembro de 1997.” 
REFERÊNCIA: Processo Administrativo nº. 0032047-42.2011.8.19.0000 - 
Julgamento em 19/09//2011 - 
Relator: Desembargadora Maria Augusta Vaz Monteiro de Figueiredo. Votação 
unânime. 
 
Fonte: Diário da Justiça Eletrônico 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ do STJ 
 
RECURSO REPETITIVO  
Competência para ações envolvendo seguro habitacional depende de 
apólice ser privada ou pública (FCVS)  
 
A competência para o julgamento de ações envolvendo seguro habitacional depende 
da natureza da apólice: sendo privada, cabe à Justiça estadual o processamento e 
julgamento da demanda; sendo a apólice pública, garantida  pelo Fundo de   
Compensação  de Variações Salariais (FCVS), há interesse da Caixa Econômica 
Federal de intervir no pedido e, portanto, a competência  é da Justiça Federal.  
 
A definição é da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça que acolheu os 
embargos de  declaração opostos pela Caixa contra  julgamento de recurso repetitivo 
submetido ao regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil. Os embargos não 
modificaram o julgamento anterior, que se deu no início de 2009, mas esclareceram a 
questão. A relatora é a ministra Isabel Gallotti.  
 
Conforme a ministra observou, nos feitos em que se discute a respeito de contrato de 
seguro privado, apólice de mercado (Ramo 68), junto a contrato de mútuo 
habitacional, por envolver discussão entre a seguradora e o mutuário, e não afetar o 
FCVS, não  existe interesse  da  Caixa a  justificar a formação de litisconsórcio 
passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça estadual a competência para seu 
julgamento.  
 
Apólice pública  
 
Entretanto, sendo a apólice pública (Ramo 66), garantida pelo FCVS, existe interesse 
jurídico a amparar o pedido de intervenção da Caixa, na forma do artigo 50 do CPC, e 
a remessa dos autos para a Justiça Federal.  
 
A ministra  Gallotti  ressaltou que, na   apólice pública  – Seguro Habitacional  do  
Sistema Financeiro  da Habitação –, o  FCVS é  o responsável  pela garantia da 
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apólice e a Caixa atua como administradora do SH/SFH, efetuando, juntamente com 
as seguradoras,  o controle dos prêmios  emitidos e recebidos, bem como das 
indenizações pagas.  
 
A relatora observou que o Fesa é uma subconta do FCVS. “No caso de insuficiência 
de recursos do Fesa, o FCVS, fundo integrado por contribuições privadas  (dos 
mutuários e das instituições financeiras)   e por  dotação  orçamentária da União,  por  
intermédio  da  CEF,  ‘transferirá  à  sociedade seguradora o valor integral das 
indenizações devidas e não pagas’”, destacou a ministra Gallotti.  
 
A ministra realizou um longo estudo sobre o seguro habitacional. Ela explicou que, na 
apólice única do SH/SFH, o eventual superavit dos prêmios é fonte de receita do 
FCVS; em contrapartida, possível deficit será coberto com recursos do referido fundo, 
sendo seu regime jurídico de direito público. Já  na apólice  privada, o risco da  
cobertura securitária é  da própria  seguradora e a  atuação  da  Caixa,  agente 
financeiro, é restrita à condição de estipulante  na  relação  securitária, como 
beneficiária  da garantia do mútuo  que concedeu, sendo o regime jurídico próprio dos 
seguros de natureza privada.  
 
No caso dos autos, o pedido diz respeito à cobertura securitária com  base  na  
apólice  do Seguro Habitacional. A ré é a seguradora, e não foi mencionado, na inicial, 
o nome do agente financeiro (Caixa). O "sinistro" alegado constitui-se em "danos  
físicos ao imóvel",  vícios de construção, relacionados, segundo se alega, à "péssima 
qualidade do material empregado na construção".  
 
Leia também:  Julgamento de ações envolvendo seguro habitacional é de competência 
da Justiça estadual  
 
Denúncia anônima corroborada por outros elementos de prova é legítima 
para iniciar investigação  
 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça negou habeas corpus a um fiscal 
preso durante a operação Propina S/A, deflagrada pelo Ministério Público em 2007, 
no Rio de Janeiro. O esquema, segundo o Ministério Público, remeteu para o exterior 
US$ 33 milhões. O relator, ministro Jorge Mussi, entende que é admissível a denúncia 
anônima para dar início à investigação, quando corroborada por outros elementos de 
prova.  
 
O fiscal é acusado de formação de quadrilha e crime funcional contra a ordem 
tributária. Sua defesa alegou que a ação penal seria ilícita porque oriunda de delação 
anônima. Disse que a interceptação telefônica teria violado o princípio da 
proporcionalidade, porque autorizada antes de serem esgotados outros meios de 
investigação.  
 
Consta dos autos que um e-mail anônimo foi encaminhado à Ouvidoria Geral do 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, informando que “fiscais de renda e 
funcionários de determinadas empresas estariam em conluio para alterar informações 
de livros fiscais, reduzindo ou suprimindo tributos estaduais e obrigações acessórias, 
causando lesão ao erário”.  
 
O ministro relator explicou que a análise do caso deve focar-se na fase pré-
processual da persecução criminal, quando a notícia da suposta prática de crime 
chega ao MP. Mussi destacou que, embora as informações não sejam idôneas a 
ponto de deflagrar ação penal por si só, caso sejam corroboradas por outros 
elementos de provas, dão legitimidade ao início da investigação.  
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O ministro lembrou julgamento realizado no Supremo Tribunal Federal, no Inquérito 
1.957, em que se reputou a notícia de crime anônima inidônea apenas para, sozinha, 
embasar a instauração formal de inquérito policial ou oferecimento de denúncia.  
 
“A persecução penal em apreço não foi iniciada exclusivamente por notícia anônima”, 
afirmou Mussi. No habeas corpus julgado pela Quinta Turma, os ministros verificaram 
que, tendo em vista a gravidade dos fatos, o MP teve a necessária cautela de efetuar 
diligências preliminares, consistentes na averiguação da veracidade das informações. 
O MP oficiou aos órgãos competentes para confirmar os dados fornecidos no e-mail 
enviado à ouvidoria.  
 
Por isso, o relator não encontrou impedimento para o prosseguimento da ação penal, 
nem a ocorrência de ilicitude a contaminá-la. Em outro ponto, o ministro observou que 
não houve quebra de sigilo telefônico em função da denúncia anônima. O MP apenas 
solicitou à operadora de telefonia a confirmação do nome do titular da linha móvel 
informada no e-mail anônimo, dado que não está protegido pelo sigilo das 
comunicações telefônicas.  
 
Já a interceptação telefônica dos envolvidos, concluiu Mussi, foi pleiteada pelo MP e 
autorizada pela Justiça somente após o aprofundamento das investigações iniciais, 
quando já havia indícios suficientes da prática dos crimes.  
Leia mais... 
 
Falha da administração permite que aposentadoria irregular conte como 
tempo de serviço efetivo 
 
Um servidor da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) conseguiu manter a 
contagem, como tempo de serviço público efetivo, do período em que permaneceu 
irregularmente aposentado por falha da administração. A decisão, da Sexta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), levou em conta a inexistência de má-fé do 
servidor, sua idade avançada e a falha de diversos órgãos da administração na 
concessão e anulação da aposentadoria.  
 
Ao se aposentar integralmente, o servidor teve considerado como tempo de serviço 
período de trabalho rural. O Tribunal de Contas da União (TCU) afirmou que o ato 
seria ilegal, porque não teria havido contribuição previdenciária durante o período de 
serviço rural. A decisão ocorreu anos depois do afastamento do servidor, quando ele 
já contava com 66 anos de idade. Quando da sentença, em 2007, o servidor já estava 
afastado havia nove anos e a ponto de completar 70 anos, idade em que ocorre a 
aposentadoria compulsória no serviço público.  
 
Indenização 
Para o magistrado, a situação tornava inviável seu retorno ao trabalho. Ele 
acrescentou que a administração pública falhou em diferentes momentos: “O INSS, 
por expedir certidão de tempo rural não indenizado para fins de contagem recíproca; o 
TCU, por ter excedido em muito qualquer expressão de prazo razoável para declarar 
a ilegalidade e anular o ato de concessão do benefício; a UFSC e o TCU, por não 
terem dado solução adequada às irregularidades apontadas no ato de concessão da 
aposentadoria do autor.”  
 
“Tudo isso demonstra ser incontroverso que a ilegalidade no ato de concessão do 
beneficio deu-se por exclusivo equívoco da administração, sem que fosse apurada 
má-fé do autor”, registra a sentença. “Desta forma, se por um lado a aposentadoria foi 
ilegal, o afastamento do autor também o foi e por exclusiva culpa da administração, 
que, assim, deve responder pelos danos causados, no caso, a impossibilidade 
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material do autor retornar no tempo e ao trabalho para contar o tempo necessário 
para obtenção regular de outra aposentadoria”, completou.  
 
Para o juiz, a administração deve indenizar o servidor pela impossibilidade de retorno 
ao estado anterior a seu afastamento do serviço: “No caso, esta indenização toma 
melhor forma no reconhecimento do tempo de aposentadoria como de efetivo 
exercício de serviço público, situação que melhor se aproximaria ao que ocorreria 
caso o INSS não houvesse expedido a certidão de tempo de serviço rural para fim de 
contagem recíproca, e a UFSC indeferido a aposentadoria requerida pelo autor, nos 
termos da lei”.  
 
Extra petita 
O servidor conseguiu aposentar-se com proventos proporcionais, equivalentes a 28 
anos completos de serviço público, contando-se nele o período da aposentadoria 
integral irregularmente concedida. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4), 
em remessa oficial, manteve o entendimento da primeira instância. No recurso 
especial, a UFSC alegou, além de pontos constitucionais não apreciáveis pelo STJ, o 
julgamento além do pedido inicial do autor.  
 
A ministra Maria Thereza de Assis Moura, porém, não verificou a ilegalidade. Para a 
relatora, se o pedido inicial pretendia a manutenção da aposentadoria integral e a 
sentença concedeu a aposentadoria proporcional, não se pode falar em julgamento 
extra petita. Conforme a jurisprudência, não ocorre essa irregularidade se o pedido 
mais abrangente inclui, ainda que de forma implícita, o de menor extensão 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do CNJ 
 
Encontro Nacional do Judiciário começa em Porto Alegre  
 
Tem início nesta quinta-feira (17/11) a partir das 19h, em Porto Alegre, o V Encontro 
Nacional do Judiciário, evento que reunirá representantes de todos os tribunais do 
país. O objetivo é definir as metas do Judiciário brasileiro para 2012. Promovido pelo 
Conselho Nacional de Justiça, o V Encontro será realizado no Hotel Plaza São Rafael, 
no centro da capital gaúcha. Contará com a participação dos presidentes, vice-
presidentes e corregedores de 90 tribunais, além dos conselheiros do CNJ. 
 
A abertura será feita pelo presidente do CNJ e do Supremo Tribunal Federal, ministro 
Cezar Peluso, e pelo presidente do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), 
desembargador Leo Lima, em solenidade programada para 19 horas. 
 
Resultados – Conforme a programação, na manhã da sexta-feira (18/11) serão 
apresentados os resultados prévios do cumprimento das metas nacionais de 2011 em 
exposição do secretário-geral do CNJ, Fernando Marcondes, e dos juízes auxiliares 
da presidência do Conselho, Antônio Carlos Alves Braga Junior e Marcelo Berthe. No 
mesmo dia, um segundo painel reunirá os corregedores de Justiça e terá a 
coordenação da corregedora nacional, ministra Eliana Calmon. 
 
Na tarde de sexta-feira, a partir das 14h, presidentes do CNJ, ministro Cezar Peluso; 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Ari Pargendler; do Superior Tribunal 
Militar (STM), ministro Álvaro Luiz Pinto; e do Tribunal Superior do Trabalho (TST), 
ministro João Oreste Dalazen, apresentarão os principais resultados do Poder 
Judiciário ao longo do ano.  Às 16h o ministro Cezar Peluzo, concederá entrevista 
coletiva à imprensa.  Às 16h30, o desembargador Leo Lima, presidente do TJRS, 
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apresentará o resultado da votação das metas prioritárias para 2012. 
 
Metas - As metas para 2011 foram estabelecidas em dezembro do ano passado, em 
encontro realizado no Rio de Janeiro. Na ocasião, foram definidas quatro metas para 
todo Judiciário e uma outra, específica para cada ramo da Justiça  (Trabalhista, 
Federal, Militar e Eleitoral), com exceção da Justiça Estadual. Veja abaixo as metas 
definidas para 2011: 
 
METAS GERAIS 
 
Conciliação e Gestão: Criar unidade de gerenciamento de projetos para auxiliar a 
implantação da gestão estratégica. 
 
Modernização: Implantar sistema de registro audiovisual de audiências em pelo 
menos uma unidade judiciária de 1º Grau em cada tribunal. 
 
Celeridade: Julgar quantidade igual à de processos de conhecimento distribuídos em 
2011 e parcela do estoque, com acompanhamento mensal. 
 
Responsabilidade Social: Implantar pelo menos um programa de esclarecimento ao 
público sobre as funções, atividades e órgãos do Poder Judiciário em escolas ou 
quaisquer espaços públicos. 
 
Veja aqui a programação do V Encontro. 
 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

 (retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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